
PARECER Nº          , DE 2012

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1.094, DE 2011.

De autoria dos nobres Deputados BETO TRÍCOLI e CÉLIA LEÃO, o projeto em epígrafe cria o “Rótulo Descarte Padrão” e o serviço de informação sobre pontos de descarte de materiais recicláveis.

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Encaminhados os autos a esta Comissão, fui designado Relator para exarar voto sobre a constitucionalidade, legalidade e juridicidade da proposição.

Nos limites que cabem analisar, não vislumbro óbices à sua aprovação.

A matéria é de natureza legislativa e não há reserva de iniciativa. Os objetos do projeto são a relação de consumo e a preservação do meio ambiente, ambos de competência legislativa concorrente entre a União, os Estados e o Distrito Federal.

Não obstante apenas uma correção deve ser feita.

Como se sabe, a iniciativa de leis que atribuiem competência funcional a órgãos do Poder Executivo estadual são da competência privativa do Sr. Governador, nos moldes do que preceituam o artigo 24, § 2º, 2, c/c o artigo 47, XIX, “a”, ambos da Constituição do Estado. Desta forma, sugiro a seguinte emenda:

“EMENDA AO PROJETO DE LEI Nº 1094, DE 2011

Dê-se ao artigo 3º do projeto em epígrafe a seguinte redação:

Artigo 3º - Qualquer descumprimento desta lei poderá ensejar a devida reclamação aos órgãos de proteção ao consumidor em ação no Estado, sendo que, nessa hipótese, será aplicável, pela autoridade competente, multa de R$ 1.000,00 (um mil reais) à empresa infratora, para cada situação irregular.”

Isto posto, o voto é favorável à aprovação do Projeto de lei nº 1.094, de 2011, com a emenda ora apresentada.

Sala das Comissões, em



Deputado FERNANDO CAPEZ




      Relator 
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